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APRESENTAÇÃO

Há, na construção tradição narrativa da realidade brasileira, ou do “Mito 
fundador”como chamou a Marilena Chauí, um lugar constante para as culturas e povos 
indígenas. Um lugar passivo, esquecido, padrão como toda tradição inventada: em que o 
real não ocupa tanto espaço quanto o que se espera ser: um indígena que não ocupa os 
dias atuais, mas pertecem a dias esquecidos como influência.

Não é assim, por mais força que essa imagem tenha no senso comum, que os povos 
indígenas ocupam seus espaços e lutam por direitos, reconhecimento e conhecimento nos 
dias atuais. De fato, a própria ideia de “indígena» pode acabar por mascarar a realidade dos 
grupos e povos e identidades diversas que nos cabem no Brasil. Em todos os continentes, 
os povos indígenas permanecem  enfrentando massiva discriminação, com impactos 
agravados quando se encontram em situação de minorias, étnicas e lingüísticas.Por isso 
é extremamente importante a reflexão proposta sobre esse tema. Na tentativa de avançar 
na desconstrução desse espaço imaginário do indígena mítico, que tem que ser substituído 
pelo reconhecimento de suas culturas ricas e diversas e de sua luta incessante. Essa 
cultura vasta e diversificada.

Dispomos no Brasil de uma miríade de culturas e saberes, realidades materiais e 
imateriais. Tomar como objeto, significa, como bem lembra Manuela Carneiro da Cunha 
(1998) – a cultura global não existe  como um imperativo absolutos, enquanto reconhecermos 
que  o local não perde seu poder. Muito pelo contrário, continuam presentes e ativos, com 
seu espaço e presença enquanto objeto de investigação e de construção da realidade 
social brasileira.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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RESUMO: Ao longo da história da educação 
escolar no Brasil, povos de diferentes etnias 
indígenas, travaram grandes lutas para que seus 
direitos fossem reconhecidos e assegurados por 
lei. Essa condição somente se materializou, a partir 
da Constituição Federal de 1988. Em se tratando 
das diferentes áreas do saber a escola indígena 
não está alheia as dificuldades e aos desafios 
do processo educativo. Diante desse cenário o 
estudo se ateve ao seguinte objetivo: Analisar 
se há consonância entre o ensino praticado no 
Colégio Estadual Indígena Marechal Rondon em 
consideração aos conhecimentos tradicionais 
da cultura Tuxa do Assentamento Terra Indígina 
Tuxa, no municipio de Ibotirama, região Oeste 
da Bahia. A pesquisa se limitou ao universo 
docente, contemplando 6 professores incluindo 
o diretor no período de outubro a novembro de 
2019. A coleta de dados ocorreu por meio da 

aplicação de questionário em que os resultados 
da investigação foram avaliados através de uma 
abordagem qualitativa e da metodologia de 
análise do conteúdo. Constatou-se empenho do 
corpo docente e diretivo em assimilar a cultura 
indígina para dentro do ambiente escolar através 
da inclusão de atividades culturais e exposições 
que priorizem os saberes tradicionais da etnia 
Tuxa. Esse movimento de valorização e de 
resgate da identidade é facilitado em razão da 
grande maioria dos membros da escola se auto-
declararem indígenas. O desafio que se projeta 
para a escola perpassa por um processo de 
reformulação e adoção de um Projeto Político 
Pedagógico (PPP) que expresse os saberes 
culturais da etnia Tuxa e favoreça em ações 
afirmativas de valorização e fortalecimento da 
cultura tradicional. Cumpre as poder público, 
viabilizar o contingente de livros e materiais-
didáticos contextualizados a educação indígena 
com foco no fortalecimento de costumes e na 
vivência da própria aldeia, alem de aumento da 
oferta e da acessibilidade para as  atividades 
relacionadas a educação continuada. 
PALAVRAS-CHAVE: Etnias indígenas; 
Conhecimentos tradicioanais; Cultura Tuxa; 
Assentamento Terra Indígena Tuxa; Educação 
indígena.

ANALYSIS OF TEACHING PRACTICED IN 
AN INDIGENOUS SCHOOL: THE CASE 

OF VILLAGE TUXA IN IBOTIRAMA, BAHIA
ABSTRACT: Throughout the history of school 
education in Brazil, people of different indigenous 
ethnicities have fought great struggles to ensure 
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that their rights are recognized and guaranteed by law. This condition only materialized, 
starting with the Federal Constitution of 1988. When it comes to the different areas of 
knowledge, the indigenous school is not unaware of the difficulties and challenges of the 
educational process. Given this scenario, the study focused on the following objective: To 
analyze whether there is consonance between the teaching practiced at the Colégio Estadual 
Indígena Marechal Rondon in consideration of the traditional knowledge of the Tuxa culture 
of the Terra Indígina Tuxa settlement, in the municipality of Ibotirama, in the western region of 
Bahia. The research was limited to the teaching universe, including 6 professors including the 
director from October to November 2019. Data collection occurred through the application of 
a questionnaire in which the results of the investigation were assessed through a qualitative 
approach and the methodology content analysis. There was a commitment by the teaching 
staff and directors to assimilate indigenous culture into the school environment through the 
inclusion of cultural activities and exhibitions that prioritize traditional knowledge of the Tuxa 
ethnic group. This movement of valuing and recovering identity is facilitated because the 
vast majority of school members declare themselves to be indigenous. The challenge that is 
projected for the school goes through a process of reformulation and adoption of a Political 
Pedagogical Project (PPP) that expresses the cultural knowledge of the Tuxa ethnicity and 
favors in affirmative actions of valorization and strengthening of the traditional culture. The 
State Department of Education is responsible for making the contingent of books and teaching 
materials contextualized to indigenous education with a focus on strengthening customs and 
the experience of the village itself, in addition to increasing the offer and accessibility for 
activities related to continuing education.
KEYWORDS: Indigenous ethnic groups; Traditional knowledge; Tuxa Culture; Tuxa 
Indigenous Land Settlement; Indigenous education.

1 |  INTRODUÇÃO
No inicio da colonização do Brasil, os europeus impuseram sobre os povos nativos 

um modelo de educação que não condizia com sua cultura, seus costumes e suas crenças.  
Nesse processo de educação indígena, o intuito era civilizar e catequisar as etnias, 
desconsiderando suas tradições, para que desse modo fossem inseridos na sociedade 
nacional.

Esse processo de colonização no Brasil, além de escravizar e catequizar os índios 
durante a ampliação mercantilista europeia culminou na destruição de muitas etnias, 
impossibilitando conhecimento sobre as vivências históricas, valores e percepção de 
mundo.

Povos de diferentes etnias indígenas, ao longo da história da educação escolar 
brasileira, travaram grandes embates para que seus direitos fossem conquistados. Foi a 
partir da Constituição de 1988 que a educação escolar indígena passou a se desenvolver, 
valorizando os saberes particulares de cada etnia, bem como seus métodos tradicionais 
de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, apesar de inúmeras conquistas obtidas pelos 
povos indígenas, dentro desse processo de ensino e aprendizagem, hoje ainda há escolas 
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que não contemplam essa diferenciação em sua totalidade.
Considerando que o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 

(RCNEI), serve de suporte para que essa educação diferenciada aconteça, faz-se 
necessário inserir nas comunidades indígenas uma escola que contemple dentro de sua 
política pedagógica uma educação diferenciada, bilíngue e que agregue valor aos saberes 
e tradições da etnia de cada povo.

Diante desse cenário, está pesquisa se restringiu a buscar elementos que 
respondessem ao seguinte questionamento: Existe uma relação dialógica entre o ensino 
ofertado no Colégio Estadual Indígena Marechal Rondon, em face aos saberes tradicionais 
da cultura Tuxa do Assentamento Terra Indígina Tuxa, no municipio de Ibotirama, região 
Oeste da Bahia? Por sua vez, o objetivo se desdobrou em analisar se há consonância entre 
o ensino praticado no ambiente escolar em consideração aos conhecimentos da cultura 
Tuxa. 

1.1 Educação escolar indígena no brasil
Inicia-se por volta do século XVI, às primeiras definições históricas e literárias sobre 

o Brasil, período em que se deu a chegada dos portugueses e o nascimento das primeiras 
narrativas sobre a natureza e hábitos dos índios (OLIVEIRA, 2015). O desconhecimento, em 
relação à maneira de viver desses povos nativos, antecedendo a chegada dos portugueses, 
é muito grande, pois as narrativas apresentadas relatam mais da época dos europeus, do 
que dos indígenas, o que caracteriza-se em um campo de estudo pouco explorado por 
antropólogos, arqueólogos, historiadores e linguistas (RUSSO; PALADINO, 2016). 

Segundo dados Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) (IBGE, 2020), no Brasil, vivem pouco mais de 896.917 pessoas que se declaram 
indígenas. O fato é que, com a chegada de Pedro Alvares Cabral, no ano de 1500, 
calculava-se que aproximadamente cinco milhões de nativos ocupavam o atual território 
brasileiro (SANTOS, 2006). 

A partir da colonização dessas terras, as vidas dos índios se entrelaçaram as vidas 
dos europeus, causando um choque de cultura, costumes e crenças. Momento em que 
ocasionou muitas tragédias como: guerras, trabalhos forçados, escravização. Os ditos 
“rebeldes”, eram dominados, vencidos e muitas vezes eram mortos (ALMEIDA, 2017).

Intencionalmente o modelo de educação indígena imposto ao longo da história 
visou aculturar os índios, para que os mesmos fossem inseridos na sociedade, negando 
a diferenciação de cultura e valores os quais possuíam. Segundo Marqui e Beltrame 
(2017), as narrativas das primeiras escolas indígenas no Brasil, aconteceram no processo 
de colonização portuguesa, realizando-se principalmente pela participação dos jesuítas, 
grupos de missionários que tinham como objetivo converter os nativos á fé cristã.

No ano de 1910, criou-se o Serviço de Proteção ao Índio (SPI), pelo estado brasileiro, 
objetivando dedicar-se mais a questão da escolarização, um marco na história da educação 
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indígena (MARQUI; BELTRAME, 2017). 
Conforme Bergamaschi e Medeiros (2010) as escolas técnicas desse período, 

norteados através dos objetivos propostos pelo SPI, desenvolveram um trabalho, com 
intuito de formar mão de obra, constituindo assim o cenário da educação escolar indígena, 
onde o modelo integrador apontava para o extermínio dos povos nativos. 

No ano de 1967, ocorreu a criação da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 
substituindo assim o SPI. Nesse sentido, ocorreram algumas mudanças significativas 
dentro das práticas escolares, destacando o trabalho do Summer Institute of Linguistics 
(SIL), onde mediante convênio firmado com o estado brasileiro, encaminhou linguistas de 
outras nacionalidades para áreas indígenas, os quais atuavam em criar a escrita da língua 
de diversos povos (BERGAMASCHI; MEDEIROS, 2010).

As conquistas dos povos indígenas ao longo do tempo decorrem de um cenário de 
lutas travadas, as quais reivindicam seus direitos pela diferença, crença, saúde, terras e 
uma educação indígena diferenciada sejam garantidos. Nessa perspectiva, Silva e Linhares 
(2018) afirmam que com a Constituição de 1988, foi assegurado às populações indígenas 
o seu pleno direito a cidadania e a sua identidade diferenciada, onde libertos da tutela 
do estado, iniciou-se o reconhecimento das manifestações culturais e de uma educação 
diferenciada e bilíngue, amparada por vários textos legais.

1.2 As leis e a educação escolar indígena 
A constituição de 1988 ocasionou grandes mudanças políticas que deram um novo 

rumo à educação escolar indígena. No início dos anos de 1990, em consequência das 
mudanças politicas, advindas a partir da constituição de 1988 a Coordenação da Educação 
Escolar Indígena passa a ser de competência do Ministério da Educação (MEC), onde a 
responsabilidade de execução das ações passa a ser dos municípios e estados (MARQUI; 
BELTRAME, 2017). 

Na década de 1990, as mudanças na área da educação continuaram a ocorrer e 
foi criado a Coordenação Geral de Educação Indígena, passando a compor a Secretaria 
de Educação Fundamental (SEF). Nesse mesmo período foi criado o Comitê Nacional 
de Educação Escolar Indígena, que nos dias atuais, compete a (SECAD) Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (FREIRE, 2013).

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394 (BRASIL, 
1996) e o Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172 de 09/01/2001) (BRASIL, 
2001) ratificaram algumas questões já expostas na Constituição Federal, sendo mais 
abrangente, mencionando-se pela primeira vez a confirmação de uma educação escolar 
bilíngue e intercultural aos povos indígenas, com currículo, projeto pedagógico, material 
didático e formação específica de professores (BERGAMASCHI; MEDEIROS, 2010; 
SILVA; LINHARES, 2018). Nesse sentido, Freire (2013) afirma que fundamentado nessa 
publicação, o MEC criou diferentes documentos alusivos à educação escolar indígena 
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como: o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI) (BRASIL, 
1998), a Resolução nº 03/99 e o Parecer nº 14/99 (BRASIL, 1999), que originaram as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena. Documentos que 
determinam a categoria escolar indígena. 

A educação escolar indígena passou por várias mudanças legais. O custeamento e 
assistência da educação escolar indígena passaram a ser de responsabilidade do Governo 
Federal, com isenção das Secretarias de Educação dos Estados e Municípios (FREIRE, 
2013).  Ainda dentro desse processo, Bergamaschi e Medeiros (2010), apontam que 
em 2001 foi aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE), onde foi destinado nesse 
documento um capítulo específico à educação escolar indígena.

Solidificadas por leis, as escolas indígenas no Brasil se asseguram como escolas 
específicas e diferenciadas. Nesse sentido, de acordo Silva (2019), agregando-se a 
constituição de 1988 em relação à educação indígena e ao Referencial Curricular Nacional 
para a Escola Indígena, as Diretrizes para a política nacional de educação escolar indígena 
e o Plano Nacional de Educação Indígena compõem os instrumentos documentais que 
estabelecem um ensino intercultural, que atenda de maneira diferenciada à comunidade.

1.3 A formação de professores para as escolas indígenas
O conteúdo indígena, no que diz respeito à esfera escolar, geralmente está 

associado às Ciências Humanas, porém a interdisciplinaridade do tema é proposta pelos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997), como método para fundamentar 
uma sociedade amistosa, livre e justa; é fortalecida pela Lei 11.645/08 (BRASIL, 2008), a 
qual estabelece que os estudos de história e da cultura indígena sejam inseridos em todas 
as instituições de educação básica do país de forma obrigatória (KOEPPE; BORGES; 
LAHM, 2014). 

De acordo Bruno e Coelho (2016), na inserção desse modelo de educação, 
enfrentam-se inúmeros desafios, como: a tradição cultural, os mitos e os ritos que são 
formados historicamente nas crianças pela família, de maneira que não se pode desassociar 
desse individuo. 

Nessa perspectiva, conforme Mizzeti, Teixeira e Krolow (2017) alguns temas, 
especificamente àqueles referentes às Ciências, tendem a ser ainda mais difíceis de ser 
contextualizados, considerando o que é proposto pelo modelo de escola atual frente aos 
saberes adquiridos pelos indígenas em suas vivências. Pode-se inferir que a educação 
escolar indígena está pautada em uma via de mão dupla, onde a ministração dos 
conteúdos exigidos pela escola formal se entrelaçam com os saberes arraigados de seus 
antepassados.

Foi elaborado em 1998, o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 
(RCNEI). Segundo Souza (2008), é um dos documentos mais completos na esfera nacional, 
no que tange a educação escolar indígena. Corroborando com essa afirmativa, Pereira 
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e Maciel (2014), destacam que o RCNEI é referência para a educação escolar indígena 
no país, visto que sua finalidade principal é auxiliar no direcionamento da elaboração do 
Projeto Político Pedagógico (PPP) de cada escola indígena. Considera-se que cada escola 
retrate a sociodiversidade em contextos próprios e diferenciados, caracterizados como os 
princípios norteadores desse modelo de ensino. 

Dentro do processo formal de ensino, existem inúmeros instrumentos que podem 
ser utilizados para expor diferentes temas como: livros, revistas, paradidáticos e etc. 
Lopes (2015) afirma que o livro didático (LD), permanece sendo na realidade das escolas 
brasileiras, um dos instrumentos básicos utilizados pelo professor em sala de aula, e muitas 
vezes o único, apesar do surgimento de diferentes recursos, sobretudo no mundo digital. 

Dentro desse contexto, as escolas indígenas não se diferem dessa realidade, pois na 
maioria das vezes, os materiais disponibilizados pelo Fundo Nacional do Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) se configuram como insuficientes e descontextualizados do cotidiano 
das comunidades.  Deste modo, faz-se necessário, a busca por obras literárias alternativas, 
pois é notório que o conhecimento empírico de alunos indígenas advém dos anciãos da 
aldeia e estão associados com plantas, animais, água, ar em movimentos e outras relações 
Homem-Natureza (MIZZETI; TEIXEIRA; KROLOW, 2017).

No que se refere à formação de professores, para que a educação indígena se 
concretize como diferenciada, específica e satisfatória às singularidades indígenas, é 
imprescindível que os profissionais que atuam nas escolas pertençam às comunidades 
envolvidas no processo escolar. Este ponto é pertinente por considerar que os estudantes 
serão melhor atendidos por professores índios, que deverão ter cursos específicos  de  
formação inicial e continuada, perante a coordenação geral e apoiado financeiramente pelo 
Ministério da Educação (TAMAYO-OSORIO, 2016).

2 |  O POVO TUXÁ E A SUA IDENTIDADE TERRITORIAL
Os índios Tuxá se autointitulam “Índio Tuxá, nação Proká, caboclos de arco e flecha 

e maracá”. Esses índios fazem parte da nação Proká e tem como língua o Dzubukuá, uma 
língua que pertence à família linguística Karirí (VIEIRA; SANTOS; CARELLI,  2015).

O povo Tuxá abrange uma população com cerca de 1000 indivíduos, divididas em 
214 famílias. Foi o segundo povo indígena reconhecido durante o século XX, no estado da 
Bahia, sendo o terceiro no nordeste.  Em um processo denominado “levantar aldeia” os Tuxá 
tiveram um papel importante ao declarar e reconhecer sua etnia juntamente com mestres 
e lideranças (SALOMÃO, 2006). O autor relata ainda que os Tuxá são historicamente 
descendentes de índios rodeleiros, que moravam no médio São Francisco. Eram chamados 
de índios rodeleiros devido a forte relação que tinham com o capitão Francisco Rodelas.

Os Tuxá conviveram com diversos grupos de aldeias formados pelos jesuítas 
durante o século XVII. Tais grupos apresentavam linguagem distinta e com isso os Tuxá 
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buscaram o português como língua geral (BARTOLOMÉ, 2006). Segundo Santos (2008), o 
povo Tuxá anteriormente à construção da barragem de Itaparica localizava-se no Norte do 
estado da Bahia, os quais partiram da ilha de Surubabel ou Sorobabel, onde na atualidade 
dividem-se em três grandes grupos que vivem nos municípios de Ibotirama e Rodelas na 
Bahia e Inajá, no estado do Pernambuco.

Para se entender o atual cenário do povo Tuxá, é necessário considerar o decisivo 
acontecimento que foi a Hidrelétrica de Itaparica, obra realizada pela Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco (CHESF), a qual provocou transformações violentas na paisagem local e 
na maneira de viver desse povo (CRUZ, 2017). 

Dentro desse contexto pode-se afirmar que, o povo Tuxá sofreu grande perda 
territorial com a implantação da barragem de Itaparica, onde suas ilhas foram alagadas, 
resultando numa quebra cultural, perda de identidade, desequilíbrio na organização do 
modo de vida da comunidade e uma separação dos indivíduos residentes nesse território 
(VIEIRA; SANTOS; CARELLI, 2015).

3 |  METODOLOGIA
A pesquisa foi realizada no Colégio Estadual Indígena Marechal Rondon na 

comunidade indígena Aldeia Tuxá, zona rural do munícipio de Ibotirama, estado da Bahia. 
A comunidade está situada a 12km da cidade de Ibotirama, sendo constituída por 348 
pessoas, as quais se sustentam principalmente da agricultura familiar. O colégio tem um 
total de 200 alunos e contempla os níveis: Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
Médio e EJA. 

A pesquisa transcorreu no ambiente escolar no período de outubro a dezembro de 
2019 e envolveu 6 docentes incluindo o diretor. O fio condutor dessa investigação buscou se 
fundamentar nos preceitos éticos adotando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) como instrumento de anuência para adesão do partícipe na pesquisa.

A coleta de dados ocorreu por meio da aplicação de questionário composto por 
7 questões visando buscar elementos que fundamentem a resposta ao questionamento 
dessa pesquisa.  No entendimento de Marconi e Lakatos (2003), os questionários  tendem 
a atingir um número maior de pessoas respectivamente, há maior liberdade nos retornos e 
mais garantia pelo fato de os mesmos não serem identificados. 

Os resultados da investigação foram avaliados através de uma abordagem qualitativa 
e o método utilizado para analisar os dados foi a análise de conteúdo que segundo Silva, 
Gobbi e Simão (2005), surgem como instrumento para a compreensão da construção de 
significado que os atores sociais externam na narrativa. 
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4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES
Através do questionário, observou-se que a escola não atende exclusivamente aos 

estudantes residentes na Aldeia Tuxá mas também a comunidade quilombola Saco Grande. 
Para autores como Santos e Serrão (2017) a escola é espaço em que há diversidade de 
crença e culturas, valores e conceitos, é um ambiente multicultural quando uma ou mais 
culturas interagem entre si. 

No quadro de professores todos se autodeclaram indígenas, o mesmo ocorrendo com 
os alunos, com exceção dos discentes da comunidade quilombola. Para que a educação 
indígena se torne específica, a mesma deve se adequar perante as particularidades 
culturais das comunidades indígenas. É indispensável que os professores exerçam suas 
habilidades nas escolas os quais pertençam ao mesmo grupo indígena (SOUZA, 2008).

Quando perguntados se o Projeto Político Pedagógico (PPP) do colégio contemplava 
em sua redação a cultura indígena Tuxá. Todos relataram que o mesmo se encontra em 
reformulação. Nesse sentido, é importante salientar que o Colégio Estadual Indígena 
Marechal Rondon, até o ano de 2010 era gerido pela Secretaria Municipal de Educação de 
Ibotirama, o qual a partir do referido ano suas diretrizes passaram a ser de competência 
do Estado da Bahia. 

 Para Mizetti, Teixeira e Krolow (2017) diante da integração das ações pedagógicas 
no âmbito escolar, deve contar com um Projeto Político Pedagógico adequado e coerente 
com a proposta de ensino. No entanto, para o aluno indígena, o conhecimento empírico que 
advém dos mais velhos da aldeia torna esse processo complexo, pois em determinados 
assuntos, como por exemplo, as relações homem-natureza, a explicação muitas vezes 
necessita de ferramentas adequadas para ampliar e justificar o conhecimento e para isso 
precisa ser adaptado para a escola. 

Quando questionados sobre os materiais pedagógicos utilizados. Todos 
responderam que os materiais disponibilizados ainda são escassos, no entanto, todos os 
professores e o diretor, afirmaram utilizar o Referencial Curricular Nacional para as Escolas 
Indígenas (RCNEI) como recurso, que orienta os professores como trabalhar de acordo 
cada disciplina. A aldeia faz uso de um livro paradidático intitulado “Os Tuxá de Ibotirama”, 
que foi produzido por uma turma de magistério indígena do estado da Bahia. 

Diante desse contexto, Mizetti, Teixeira e Krolow (2017), explicam que os acervos 
que são  enviados para as escolas indígenas, no caso do  RCNEI, não são suficientes, 
pois foge das vivências indígenas, e com isso, a comunidade busca por obras de literatura 
alternativa, a fim de proporcionar ao aluno conhecimento cultural que advêm da própria 
aldeia, como o livro descrito.   

Foi verificado que 42% dos professores têm nível superior e atuam em suas 
respectivas áreas. Por vezes precisam ministrar mais de uma disciplina para completar a 
carga horária. O percentual para os demais professores é distribuído entre os que têm e 
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ainda estão cursando o magistério. O magistério de nível médio tem sido a formação de 
professores indígenas, fator que dificulta a temática da alfabetização científica e tecnológica 
no ensino de ciências nas escolas indígenas (PEREIRA; MACIEL 2014).

Quando perguntado se existe oferta de cursos de educação continuada voltada 
para a educação indígena, promovido pela Secretaria Estadual de Educação. Todos 
responderam que sim e que são importantes para valorizar a cultura indígena, porém essas 
atividades deveriam ocorrer mais vezes durante o ano letivo e dentro da aldeia. Foi frisado 
que muitos professores deixam de cursar, diante da distância da aldeia.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) que foi propagada no 
ano de 1996 aponta a necessidade de cursos específicos para a formação de professores 
indígenas e assim, garantir acesso e informações às comunidades indígenas sobre os 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade em geral, tanto indígenas quanto não-
índígenas. Souza (2008) sugere que para melhor atuação nas escolas, os professores 
sejam da própria comunidade indígena, fazendo parte das mesmas vivências que o aluno.  

Sobre os projetos educacionais, os docentes afirmaram  que o colégio considera os 
aspectos regionais e históricos da comunidade indígena Tuxá. Destacando que tem-se as 
sextas culturais, onde os professores e alunos se reúnem e um um ancião da comunidade 
conta histórias, ensina a fazer artesanato, dançar o toré, a preparar e a efetuar a pintura 
corporal, falar sobre as ervas medicinais, jogos e brincadeiras tradicionais, entre outros. No 
mês de abril, a escola realiza um projeto para fortalecimento étnico e combate as ideias 
errôneas sobre a população indígena com exposição e divulgação da cultura Tuxá.

5 |  CONCLUSÃO
Conclui-se a necessidade de reformulação do Projeto Político Pedagógico da 

escola adequado e coerente com as idiossincrasias do ensino indígena, que considere 
as particularidades locais da aldeia Tuxa e possiblite a valorização e o fortalecimento da 
cultura tradicional.

Fica evidente na pesquisa que os livros didáticos disponibilizados pelo poder público 
não se diferem dos ofertados para a educação formal, utilizados pelas escolas da rede 
municipal de Ibotirama. Isso denota, a necessidade de maior investimento em livros e 
materiais didáticos contextualizados ao ensino indígena.

Uma questão pertinente a ser sugerida para Secretaria Estadual de Educação é em 
relação à formação continuada, ficando nítido que há necessidade de uma maior oferta 
dessas atividades ao longo do ano letivo, e que as mesmas sejam realizadas dentro da 
aldeia de modo a facilitar o acesso pela comunidade docente.
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